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DIRETIVA (UE) 2017/2455 DO CONSELHO 

de 5 de dezembro de 2017 

que altera a Diretiva 2006/112/CE e a Diretiva 2009/132/CE no que 
diz respeito a determinadas obrigações relativas ao imposto sobre o 
valor acrescentado para as prestações de serviços e as vendas à 

distância de bens 

Artigo 1. o 

Alterações à Diretiva 2006/112/CE com efeitos a partir de 1 de 
janeiro de 2019 

Com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2019, a Diretiva 2006/112/CE é 
alterada do seguinte modo: 

1) O artigo 58. o passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 58. o 

1. O lugar das prestações dos serviços a seguir enumerados, efe­
tuadas a pessoas que não sejam sujeitos passivos, é o lugar onde 
essas pessoas estão estabelecidas ou têm domicílio ou residência 
habitual: 

a) Serviços de telecomunicações; 

b) Serviços de radiodifusão e televisão; 

c) Serviços prestados por via eletrónica, nomeadamente os referidos 
no anexo II. 

O facto de o prestador de serviços e o destinatário comunicarem por 
correio eletrónico não significa por si só que o serviço seja prestado 
por via eletrónica. 

2. O n. o 1 não se aplica se estiverem reunidas as seguintes con­
dições: 

a) O prestador está estabelecido ou, na falta de estabelecimento, tem 
domicílio ou residência habitual num único Estado-Membro; e 

b) Os serviços são prestados a pessoas que não são sujeitos passivos 
que estejam estabelecidas, tenham o seu domicílio ou residam 
habitualmente em qualquer Estado-Membro, com exceção do 
Estado-Membro a que se refere a alínea a); e 

c) O valor total, líquido de IVA, das prestações a que se refere a 
alínea b) não é superior, no ano civil em curso, a 10 000 EUR, ou 
o seu contravalor em moeda nacional, nem superior a esse limiar 
no decurso do ano civil anterior. 

3. Se, no decurso de um ano civil, for excedido o limiar referido 
no n. o 2, alínea c), o disposto no n. o 1 é aplicável a partir dessa data. 

4. O Estado-Membro em cujo território os prestadores a que se 
refere o n. o 2 estão estabelecidos ou, na falta de estabelecimento, têm 
domicílio ou residência habitual, deve conceder a esses prestadores o 
direito de optarem pela determinação do lugar das prestações nos 
termos do n. o 1, opção que, em todo o caso, abrange dois anos civis. 

▼B
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5. Os Estados-Membros tomam as medidas adequadas para con­
trolar o cumprimento pelo sujeito passivo das condições referidas 
nos n. os 2, 3 e 4. 

6. O contravalor em moeda nacional do montante a que se refere 
o n. o 2, alínea c), é calculado aplicando a taxa de câmbio publicada 
pelo Banco Central Europeu na data de adoção da Diretiva (UE) 
2017/2455 do Conselho (*). 

___________ 
(*) Diretiva (UE) 2017/2455 do Conselho, de 5 de dezembro de 

2017, que altera a Diretiva 2006/112/CE e a Diretiva 
2009/132/CE no que se refere a certas obrigações de taxar o 
valor acrescentado dos fornecimentos de serviços e das vendas 
de bens à distância (JO L 348 de 29.12.2017, p. 7).». 

2) O artigo 219. o -A passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 219. o -A 

1. A faturação fica sujeita às regras aplicáveis no Estado-Membro 
em que se considera efetuada a entrega de bens ou a prestação de 
serviços, nos termos do disposto no título V. 

2. Em derrogação do n. o 1, a faturação fica sujeita às seguintes 
regras: 

a) As regras aplicáveis no Estado-Membro em que o fornecedor ou 
prestador tem a sede da sua atividade económica ou dispõe de um 
estabelecimento estável a partir do qual a entrega ou prestação é 
efetuada ou, na falta de sede ou de estabelecimento estável, o 
Estado-Membro no qual o fornecedor ou prestador tem domicílio 
ou residência habitual, se: 

i) o fornecedor ou prestador não estiver estabelecido no 
Estado-Membro em que se considera efetuada a entrega de 
bens ou a prestação de serviços, nos termos do disposto no 
título V, ou não houver a intervenção de um estabelecimento 
de que o fornecedor ou prestador disponha no território desse 
Estado-Membro, na aceção do artigo 192. o -A, alínea b), e o 
devedor de IVA for a pessoa a quem os bens são entregues ou 
os serviços prestados, a menos que o cliente emita a fatura 
(autofaturação); 

ii) a entrega de bens ou prestação de serviços for considerada não 
efetuada na Comunidade, nos termos do disposto no título V; 

b) As regras aplicáveis no Estado-Membro em que estiver identifi­
cado o fornecedor ou prestador que utiliza um dos regimes espe­
ciais previstos no título XII, capítulo 6. 

3. Os n. os 1 e 2 do presente artigo são aplicáveis sem prejuízo do 
disposto nos artigos 244. o a 248. o .». 

3) No artigo 358. o -A, o ponto 1 passa a ter a seguinte redação: 

«1) “Sujeito passivo não estabelecido na Comunidade”, um sujeito 
passivo que não tenha a sede da sua atividade económica no 
território da Comunidade nem disponha aí de um estabeleci­
mento estável;». 

▼B
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4) No artigo 361, n. o 1, a alínea e) passa a ter a seguinte redação: 

«e) Declaração em como a pessoa não tem a sede da sua atividade 
económica no território da Comunidade nem dispõe aí de um 
estabelecimento estável.». 

Artigo 2. o 

▼M1 
Alterações à Diretiva 2006/112/CE com efeitos a partir de 1 de julho 

de 2021 

Com efeitos a partir de 1 de julho de 2021, a Diretiva 2006/112/CE é 
alterada do seguinte modo: 

▼B 
1) Ao artigo 14. o é aditado o seguinte número: 

«4. Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 

1) “Vendas à distância intracomunitárias de bens”, as entregas de 
bens expedidos ou transportados pelo fornecedor ou por conta 
deste, inclusive caso o fornecedor intervenha indiretamente no 
transporte ou na expedição dos bens, a partir de um 
Estado-Membro que não seja o Estado-Membro onde acaba a 
expedição ou o transporte dos bens para o cliente, quando es­
tejam reunidas as seguintes condições: 

a) A entrega de bens é efetuada a um sujeito passivo, ou a uma 
pessoa coletiva que não seja sujeito passivo, cujas aquisições 
intracomunitárias de bens não estão sujeitas ao IVA nos 
termos do artigo 3. o , n. o 1, ou a qualquer outra pessoa que 
não seja sujeito passivo; 

b) Os bens entregues não são meios de transporte novos nem 
bens entregues após montagem ou instalação, com ou sem 
ensaio de funcionamento, pelo fornecedor ou por sua conta. 

2) “Vendas à distância de bens importados de territórios terceiros 
ou de países terceiros”, as entregas de bens expedidos ou trans­
portados pelo fornecedor ou por sua conta, inclusive quando o 
fornecedor intervém indiretamente no transporte ou expedição 
dos bens, a partir de um território terceiro ou de um país ter­
ceiro, para um cliente num Estado-Membro, quando estejam 
reunidas as seguintes condições: 

a) A entrega de bens é efetuada a um sujeito passivo, ou a uma 
pessoa coletiva que não seja sujeito passivo, cujas aquisições 
intracomunitárias de bens não estão sujeitas ao IVA nos 
termos do artigo 3. o , n. o 1, ou a qualquer outra pessoa que 
não seja sujeito passivo; 

b) Os bens entregues não são meios de transporte novos nem 
bens entregues após montagem ou instalação, com ou sem 
ensaio de funcionamento, pelo fornecedor ou por sua conta.». 

▼B
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2) É aditado o seguinte artigo: 

«Artigo 14. o -A 

1. Se um sujeito passivo facilitar, mediante a utilização de uma 
interface eletrónica como, por exemplo, um mercado, uma platafor­
ma, um portal ou meios similares, vendas à distância de bens 
importados de territórios terceiros ou de países terceiros em remes­
sas de valor intrínseco não superior a 150 EUR, considera-se que 
esse sujeito passivo recebeu e entregou pessoalmente esses bens. 

2. Se um sujeito passivo facilitar, mediante a utilização de uma 
interface eletrónica como, por exemplo, um mercado, uma platafor­
ma, um portal ou meios similares, a entrega de bens dentro da 
Comunidade por um sujeito passivo não estabelecido na Comuni­
dade a uma pessoa que não seja sujeito passivo, considera-se que o 
sujeito passivo que facilita a entrega recebeu e entregou pessoal­
mente esses bens.». 

3) O artigo 33. o passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 33. o 

Em derrogação do disposto no artigo 32. o : 

a) Considera-se que o local de entrega das vendas à distância 
intracomunitárias de bens é o local onde se encontram os bens 
no momento em que acaba a expedição ou transporte dos bens 
para o cliente. 

b) Considera-se que o local de entrega de vendas à distância de 
bens importados de territórios terceiros ou de países terceiros 
para um Estado-Membro diferente daquele em que acaba a ex­
pedição ou o transporte dos bens para o cliente é o local onde se 
encontram os bens no momento em que acaba a expedição ou o 
transporte dos bens para o cliente. 

c) Considera-se que o local de entrega de vendas à distância de 
bens importados de territórios terceiros ou de países terceiros 
para o Estado-Membro onde acaba a expedição ou o transporte 
dos bens para o cliente é nesse Estado-Membro, desde que o 
IVA sobre esses bens seja declarado ao abrigo do regime espe­
cial do título XII, capítulo 6, secção 4.». 

4) É suprimido o artigo 34. o . 

5) O artigo 35. o passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 35. o 

O disposto no artigo 33. o não se aplica às entregas de bens em 
segunda mão, de objetos de arte e de coleção ou de antiguidades, 
na aceção do artigo 311. o , n. o 1, pontos 1 a 4, nem às entregas de 
meios de transporte em segunda mão, na aceção do artigo 327. o , 
n. o 3, sujeitas ao IVA nos termos dos regimes especiais aplicáveis 
nesses domínios.». 

6) No artigo 58. o , são suprimidos os n. os 2 a 6. 

7) No título V, é inserido o seguinte capítulo: 

▼B
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«CAPÍTULO 3-A 

Limiar aplicável aos sujeitos passivos que efetuam entregas de 
bens abrangidas pelo artigo 33. o , alínea a), e prestações de ser­
viços abrangidas pelo artigo 58. o 

Artigo 59. o -C 

1. O artigo 33. o , alínea a), e o artigo 58. o não se aplicam se 
estiverem reunidas as seguintes condições: 

a) O fornecedor ou prestador está estabelecido ou, na falta de 
estabelecimento, tem domicílio ou residência habitual num único 
Estado-Membro; 

b) Os serviços são prestados a pessoas que não são sujeitos passi­
vos que estejam estabelecidas, tenham o seu domicílio ou resi­
dam habitualmente em qualquer Estado-Membro com exceção 
do Estado-Membro a que se refere a alínea a), ou os bens são 
expedidos ou transportados para um Estado-Membro, com ex­
ceção do Estado-Membro a que se refere a alínea a); e 

c) O valor total, líquido de IVA, das prestações referidas na 
alínea b) não é superior, no ano civil em curso, a 10 000 EUR, 
ou o seu contravalor em moeda nacional, nem superior a esse 
limiar no decurso do ano civil anterior. 

2. Se, no decurso de um ano civil, for excedido o limiar referido 
no n. o 1, alínea c), o disposto no artigo 33. o , n. o 1, alínea a), e no 
artigo 58. o é aplicável a partir dessa data. 

3. O Estado-Membro em cujo território se encontrem os bens no 
momento em que se inicia a expedição ou o transporte ou em que 
estejam estabelecidos os sujeitos passivos que prestam serviços de 
telecomunicações, de radiodifusão e televisão e serviços prestados 
por via eletrónica, concede aos sujeitos passivos que efetuem en­
tregas ou prestações suscetíveis de beneficiar do n. o 1 o direito de 
optarem pela determinação do lugar dessas entregas ou prestações 
nos termos do artigo 33. o , n. o 1, alínea a), e do artigo 58. o , opção 
que, em todo o caso, abrange dois anos civis. 

4. Os Estados-Membros tomam as medidas adequadas para con­
trolar o cumprimento pelo sujeito passivo das condições referidas 
nos n. os 1, 2 e 3. 

5. O contravalor em moeda nacional do montante mencionado 
no n. o 1, alínea c), é calculado aplicando a taxa de câmbio publi­
cada pelo Banco Central Europeu na data de adoção da 
Diretiva (UE)2017/2455.». 

8) É aditado o seguinte artigo: 

«Artigo 66. o -A 

Em derrogação do disposto nos artigos 63. o , 64. o e 65. o , no que 
respeita às entregas de bens em relação às quais o IVA é devido 
pela pessoa que facilita a entrega nos termos do artigo 14. o -A, o 
facto gerador do imposto ocorre e o IVA torna-se exigível na data 
em que o pagamento tenha sido aceite.». 

▼B
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9) No artigo 143. o , n. o 1, é inserida a seguinte alínea: 

«c-A) As importações de bens, se o IVA for declarado ao abrigo do 
regime especial previsto no título XII, capítulo 6, secção 4, e 
se, o mais tardar na data da apresentação da declaração de 
importação, tiver sido comunicado à estância aduaneira com­
petente no Estado-Membro de importação o número indivi­
dual de identificação IVA para a aplicação do regime espe­
cial do fornecedor ou prestador, ou do intermediário agindo 
por sua conta, atribuído nos termos do artigo 369. o -Q;». 

10) No artigo 220. o , n. o 1, o ponto 2 passa a ter a seguinte redação: 

▼C4 
«2 Relativamente às entregas de bens referidas no artigo 33. o , alí­

nea a), exceto se um sujeito passivo utilizar o regime especial 
previsto no título XII, capítulo 6, secção 3;». 

▼B 
11) É aditado o seguinte artigo: 

«Artigo 242. o -A 

1. Se um sujeito passivo facilitar, mediante a utilização de uma 
interface eletrónica como, por exemplo, um mercado, uma platafor­
ma, um portal ou meios similares, a entrega de bens ou a prestação 
de serviços a uma pessoa que não seja sujeito passivo dentro da 
Comunidade, de acordo com o disposto no título V, o sujeito 
passivo que facilita a entrega ou prestação deve conservar registos 
das mesmas. Esses registos devem ser suficientemente detalhados 
para que a administração fiscal dos Estados-Membros onde essas 
entregas ou prestações são tributáveis possa verificar se o IVA foi 
contabilizado corretamente. 

2. Se solicitado, os registos a que se refere o n. o 1 devem ser 
disponibilizados por via eletrónica ao Estado-Membro em causa. 

Esses registos devem ser conservados durante um prazo de dez 
anos a contar do final do ano em que a operação tiver sido efetua­
da.». 

12) No título XII, o título do capítulo 6 passa a ter a seguinte redação: 

«Regimes especiais de sujeitos passivos que prestam serviços a 
pessoas que não sejam sujeitos passivos ou que efetuam vendas à 
distância de bens». 

13) No artigo 358. o , são suprimidos os pontos 1, 2 e 3. 

14) O título da secção 2 passa a ter a seguinte redação: 

«Regime especial de serviços prestados por sujeitos passivos não 
estabelecidos na Comunidade». 

15) Ao artigo 358. o -A, é aditado o seguinte ponto: 

«3) “Estado-Membro de consumo”, o Estado-Membro no qual se 
considera efetuada a prestação dos serviços, de acordo com o 
título V, capítulo 3.». 

▼B
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16) O artigo 359. o passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 359. o 

Os Estados-Membros autorizam os sujeitos passivos não estabele­
cidos no território da Comunidade que prestem serviços a pessoas 
que não sejam sujeitos passivos estabelecidos num Estado-Membro 
ou que aí tenham o seu domicílio ou residência habitual a utilizar o 
presente regime especial. O presente regime é aplicável a todos os 
serviços assim prestados na Comunidade.». 

17) O artigo 362. o passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 362. o 

O Estado-Membro de identificação atribui ao sujeito passivo não 
estabelecido na Comunidade um número individual de identificação 
IVA para a aplicação do presente regime especial e comunica-lhe 
esse número por via eletrónica. Com base nas informações utiliza­
das para a referida identificação, os Estados-Membros de consumo 
podem utilizar os seus próprios sistemas de identificação.». 

18) No artigo 363. o , a alínea a) passa a ter a seguinte redação: 

«a) Se este o informar que deixou de prestar serviços abrangidos 
pelo presente regime especial;». 

19) Os artigos 364. o e 365. o passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 364. o 

O sujeito passivo não estabelecido na Comunidade que utilize o 
presente regime especial deve apresentar ao Estado-Membro de 
identificação, por via eletrónica, uma declaração de IVA relativa 
a cada trimestre civil, independentemente de terem sido ou não 
prestados serviços abrangidos pelo presente regime especial. A de­
claração de IVA deve ser apresentada até ao fim do mês subse­
quente ao termo do período de tributação abrangido pela declara­
ção. 

Artigo 365. o 

A declaração de IVA deve mencionar o número individual de 
identificação IVA para a aplicação do presente regime especial e, 
para cada Estado-Membro de consumo em que o IVA é devido, o 
valor total, líquido de IVA, das prestações de serviços abrangidas 
pelo presente regime especial efetuadas durante o período de tribu­
tação, bem como o montante total do IVA correspondente, discri­
minado por taxa. Devem ser igualmente indicadas na declaração as 
taxas de IVA aplicáveis e o montante total do IVA devido. 

Se for necessário efetuar alterações à declaração de IVA após a sua 
apresentação, tais alterações devem ser incluídas numa declaração 
posterior, no prazo de três anos a contar da data em que deveria ser 
apresentada a declaração inicial nos termos do artigo 364. o . Essa 
declaração de IVA posterior deve identificar o Estado-Membro de 
consumo relevante, o período de tributação e o montante do IVA 
em relação ao qual é necessário efetuar alterações.». 

▼B
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20) O artigo 368. o passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 368. o 

O sujeito passivo não estabelecido na Comunidade que utilize o 
presente regime especial não pode efetuar qualquer dedução do 
IVA a título do artigo 168. o da presente diretiva. Não obstante o 
artigo 1. o , n. o 1, da Diretiva 86/560/CEE, o sujeito passivo em 
causa é reembolsado nos termos dessa diretiva. O artigo 2. o , n. os 2 
e 3, e o artigo 4. o , n. o 2, da Diretiva 86/560/CEE não se aplicam a 
reembolsos relativos a serviços abrangidos pelo presente regime 
especial. 

Se o sujeito passivo que utiliza o presente regime especial tiver de 
estar registado num Estado-Membro para atividades não abrangidas 
pelo presente regime especial, procede à dedução do IVA incorrido 
nesse Estado-Membro no que respeita às atividades tributáveis 
abrangidas pelo presente regime especial na declaração de IVA a 
apresentar nos termos do artigo 250. o da presente diretiva.». 

21) No título XII, capítulo 6, o título da secção 3 passa a ter a seguinte 
redação: 

«Regime especial de vendas à distância intracomunitárias de bens e 
de prestação de serviços por sujeitos passivos estabelecidos na 
Comunidade, mas não no Estado-Membro de consumo». 

22) Ao artigo 369. o -A é aditado o seguinte ponto: 

«3) “Estado-Membro de consumo”, o Estado-Membro no qual se 
considera efetuada a prestação dos serviços, de acordo com o 
título V, capítulo 3, ou, no caso das vendas à distância intra­
comunitárias de bens, o Estado-Membro onde acaba a expedi­
ção ou o transporte dos bens para o cliente.». 

23) Os artigos 369. o -B e 369. o -C passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 369. o -B 

Os Estados-Membros autorizam os sujeitos passivos que efetuem 
vendas à distância intracomunitárias de bens e os sujeitos passivos 
não estabelecidos no Estado-Membro de consumo que prestem ser­
viços a uma pessoa que não seja sujeito passivo a utilizar o pre­
sente regime especial. O presente regime especial é aplicável a 
todos os bens assim fornecidos e serviços assim prestados na Co­
munidade. 

Artigo 369. o -C 

O sujeito passivo deve comunicar ao Estado-Membro de identifi­
cação o momento em que inicia e cessa a sua atividade tributável 
abrangida pelo presente regime especial, ou a altera de modo a 
deixar de satisfazer as condições necessárias para utilizar o presente 
regime especial. Essa informação deve ser comunicada por via 
eletrónica.». 

▼B
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24) O artigo 369. o -E é alterado do seguinte modo: 

a) O proémio passa a ter a seguinte redação: 

«O Estado-Membro de identificação deve excluir o sujeito pas­
sivo do regime especial nos seguintes casos:»; 

b) A alínea a) passa a ter a seguinte redação: 

«a) Se o sujeito passivo comunicar que deixou de efetuar ven­
das à distância intracomunitárias de bens e prestações de 
serviços abrangidas pelo presente regime especial;». 

25) Os artigos 369. o -F e 369. o -G passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 369. o -F 

O sujeito passivo que utilize o presente regime especial deve apre­
sentar ao Estado-Membro de identificação, por via eletrónica, uma 
declaração de IVA relativa a cada trimestre civil, independente­
mente de terem sido ou não efetuadas vendas à distância intraco­
munitárias de bens ou de terem sido ou não prestados serviços 
abrangidos pelo presente regime especial. A declaração de IVA 
deve ser apresentada até ao fim do mês subsequente ao termo do 
período de tributação abrangido pela declaração. 

Artigo 369. o -G 

1. A declaração de IVA deve mencionar o número de identifi­
cação IVA a que se refere o artigo 369. o -D e, para cada 
Estado-Membro de consumo em que o IVA é devido, o valor total, 
líquido de IVA, das vendas à distância intracomunitárias de bens e 
das prestações de serviços abrangidas pelo presente regime especial 
efetuadas durante o período de tributação, bem como o montante 
total do IVA correspondente, discriminado por taxa. Devem ser 
igualmente indicadas na declaração as taxas de IVA aplicáveis e 
o montante total do IVA devido. A declaração de IVA deve tam­
bém incluir as alterações relativas a períodos de tributação anterio­
res, consoante previsto no n. o 4 do presente artigo. 

2. Se, no caso das vendas à distância intracomunitárias de bens 
abrangidas pelo presente regime especial, os bens forem expedidos 
ou transportados a partir de Estados-Membros que não sejam o 
Estado-Membro de identificação, a declaração de IVA deve igual­
mente incluir o valor total das vendas de cada Estado-Membro a 
partir do qual os bens são expedidos ou transportados, juntamente 
com o número individual de identificação IVA ou o número de 
identificação fiscal atribuído por cada um desses Estados-Membros. 
A declaração de IVA deve incluir estas informações para cada 
Estado-Membro, com exceção do Estado-Membro de identificação, 
discriminadas por Estado-Membro de consumo. 

3. Se o sujeito passivo que presta serviços abrangidos pelo pre­
sente regime especial tiver um ou mais estabelecimentos estáveis, 
além do situado no Estado-Membro de identificação, a partir do 
qual os serviços são prestados, a declaração de IVA deve igual­
mente incluir o valor total dessas prestações, relativamente a cada 
Estado-Membro no qual disponha de um estabelecimento, bem 
como o número individual de identificação IVA ou o número de 
identificação fiscal desse estabelecimento, discriminado por 
Estado-Membro de consumo. 

▼B
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4. Se for necessário efetuar alterações à declaração de IVA após 
a sua apresentação, tais alterações devem ser incluídas numa de­
claração posterior, o mais tardar no prazo de três anos a contar da 
data em que deveria ser apresentada a declaração inicial nos termos 
do artigo 369. o -F. Essa declaração de IVA posterior deve identificar 
o Estado-Membro de consumo relevante, o período de tributação e 
o montante do IVA em relação ao qual é necessário efetuar altera­
ções.». 

26) No artigo 369. o -H, n. o 1, segundo parágrafo, o segundo período 
passa a ter a seguinte redação: 

«Se as entregas de bens ou as prestações de serviços tiverem sido 
efetuadas noutras divisas, o sujeito passivo que utilize o presente 
regime especial aplica, para preencher a declaração de IVA, a taxa 
de câmbio em vigor no último dia do período de tributação.». 

27) No artigo 369. o -I, o primeiro parágrafo passa a ter a seguinte re­
dação: 

«O sujeito passivo que utilize o presente regime especial deve 
pagar o IVA, mencionando a declaração de IVA relevante, o 
mais tardar no termo do prazo fixado para a apresentação da de­
claração.». 

28) O artigo 369. o -J passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 369. o -J 

O sujeito passivo que utilize o presente regime especial não pode, 
no que respeita às atividades tributáveis por ele abrangidas, proce­
der à dedução do IVA incorrido no Estado-Membro de consumo 
nos termos do artigo 168. o da presente diretiva. Não obstante o 
artigo 2. o , n. o 1, o artigo 3. o e o artigo 8. o , n. o 1, alínea e), da 
Diretiva 2008/9/CE, o sujeito passivo em causa é reembolsado nos 
termos dessa diretiva. 

Se o sujeito passivo que utiliza o presente regime especial tiver de 
estar registado num Estado-Membro para atividades não abrangidas 
pelo presente regime especial, procede à dedução do IVA incorrido 
nesse Estado-Membro no que respeita às atividades tributáveis 
abrangidas pelo presente regime especial na declaração de IVA a 
apresentar nos termos do artigo 250. o da presente diretiva.». 

29) No artigo 369. o -K, o n. o 1 passa a ter a seguinte redação: 

«1. O sujeito passivo que utilize o presente regime especial deve 
conservar um registo das operações abrangidas por esse regime. 
Esse registo deve ser suficientemente detalhado para que a adminis­
tração fiscal do Estado-Membro de consumo possa verificar a exa­
tidão da declaração de IVA.». 

30) Ao título XII, capítulo 6, é aditada a seguinte secção: 

▼B
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« S E C Ç Ã O 4 

R e g i m e e s p e c i a l d e v e n d a s à d i s t â n c i a d e b e n s 
i m p o r t a d o s d e t e r r i t ó r i o s t e r c e i r o s o u d e p a í s e s 
t e r c e i r o s 

Artigo 369. o -L 

Para efeitos da presente secção, as vendas à distância de bens im­
portados de territórios terceiros ou de países terceiros apenas abran­
gem bens, exceto produtos sujeitos a impostos especiais de consumo, 
em remessas cujo valor intrínseco não seja superior a 150 EUR. 

Para efeitos da presente secção, e sem prejuízo de outras disposi­
ções comunitárias, entende-se por: 

1) “Sujeito passivo não estabelecido na Comunidade”, um sujeito 
passivo que não tenha a sede da sua atividade económica no 
território da Comunidade nem disponha aí de um estabeleci­
mento estável; 

2) “Intermediário”, uma pessoa estabelecida na Comunidade desig­
nada pelo sujeito passivo que efetue vendas à distância de bens 
importados de territórios terceiros ou de países terceiros como 
devedor de IVA e responsável pelo cumprimento das obrigações 
estabelecidas no presente regime especial em nome e por conta 
do sujeito passivo. 

3) “Estado-Membro de identificação”: 

a) Se o sujeito passivo não estiver estabelecido na Comunidade, 
o Estado-Membro no qual decida registar-se; 

b) Se o sujeito passivo tiver a sede da sua atividade económica 
fora da Comunidade, mas tiver um ou mais estabelecimentos 
estáveis na Comunidade, o Estado-Membro no qual o sujeito 
passivo disponha de um estabelecimento estável e indique 
que utilizará o presente regime especial; 

c) Se o sujeito passivo tiver a sede da sua atividade económica 
num Estado-Membro, esse Estado-Membro; 

d) Se o intermediário tiver a sede da sua atividade económica 
num Estado-Membro, esse Estado-Membro; 

e) Se o intermediário tiver a sede da sua atividade económica 
fora da Comunidade, mas tiver um ou mais estabelecimentos 
estáveis na Comunidade, o Estado-Membro no qual o inter­
mediário disponha de um estabelecimento estável e indique 
que utilizará o presente regime especial. 

Para efeitos das alíneas b) e e), quando o sujeito passivo ou o 
intermediário tiver mais do que um estabelecimento estável na 
Comunidade, fica vinculado pela decisão de indicar o 
Estado-Membro de estabelecimento durante o ano civil em 
causa e os dois anos civis subsequentes. 

4) “Estado-Membro de consumo”, o Estado-Membro onde acaba a 
expedição ou o transporte dos bens para o cliente. 

▼B
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Artigo 369. o -M 

1. Os Estados-Membros autorizam os seguintes sujeitos passivos 
que efetuem vendas à distância de bens importados de territórios 
terceiros ou de países terceiros a utilizar o presente regime especial: 

a) Os sujeitos passivos estabelecidos na Comunidade que efetuem 
vendas à distância de bens importados de territórios terceiros ou 
de países terceiros; 

b) Os sujeitos passivos, independentemente de estarem ou não es­
tabelecidos na Comunidade, que efetuem vendas à distância de 
bens importados de territórios terceiros ou de países terceiros e 
que sejam representados por um intermediário estabelecido na 
Comunidade; 

c) Os sujeitos passivos estabelecidos num país terceiro com o qual 
a União tenha celebrado um acordo de assistência mútua de 
alcance análogo ao da Diretiva 2010/24/UE do Conselho (*) e 
do Regulamento (UE) n. o 904/2010 e que efetue vendas à dis­
tância de bens provenientes desse país terceiro. 

Esses sujeitos passivos aplicam o presente regime especial a todas 
as suas vendas à distância de bens importados de territórios tercei­
ros ou de países terceiros. 

2. Para efeitos do n. o 1, alínea b), os sujeitos passivos não 
podem designar mais do que um intermediário de cada vez. 

3. A Comissão adota um ato de execução que estabeleça a lista 
dos países terceiros a que se refere o n. o 1, alínea c), do presente 
artigo. Esse ato de execução é adotado pelo procedimento de exame 
a que se refere o artigo 5. o do Regulamento (UE) n. o 182/2011, 
sendo competente para esse efeito o Comité criado pelo ar­
tigo 58. o do Regulamento (UE) n. o 904/2010. 

Artigo 369. o -N 

Para as vendas à distância de bens importados de territórios tercei­
ros ou de países terceiros em que o IVA seja declarado ao abrigo 
do presente regime especial, o facto gerador do imposto ocorre e o 
imposto torna-se exigível na data da entrega. Considera-se que os 
bens foram entregues na data em que o pagamento foi aceite. 

Artigo 369. o -O 

O sujeito passivo que utilize o presente regime especial ou um 
intermediário agindo por sua conta deve comunicar ao 
Estado-Membro de identificação a data em que inicia ou cessa a 
sua atividade ao abrigo do presente regime especial ou a altera de 
modo a deixar de satisfazer as condições necessárias para utilizar o 
presente regime especial. Essa informação deve ser comunicada por 
via eletrónica. 

▼B
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Artigo 369. o -P 

1. O sujeito passivo que não recorra a um intermediário deve 
fornecer ao Estado-Membro de identificação, antes de começar a 
utilizar o presente regime especial, os seguintes elementos de iden­
tificação: 

a) Nome; 

b) Endereço postal; 

c) Endereço eletrónico e sítios Web; 

d) Número de identificação IVA ou número de identificação fiscal 
nacional. 

2. O intermediário deve fornecer ao Estado-Membro de identifi­
cação, antes de começar a utilizar o presente regime especial por 
conta de um sujeito passivo, os seguintes elementos de identifica­
ção: 

a) Nome; 

b) Endereço postal; 

c) Endereço eletrónico; 

d) Número de identificação IVA. 

3. O intermediário deve fornecer ao Estado-Membro de identifi­
cação, no que respeita a cada sujeito passivo que represente e antes 
de esse sujeito passivo começar a utilizar o presente regime espe­
cial, os seguintes elementos de identificação: 

a) Nome; 

b) Endereço postal; 

c) Endereço eletrónico e sítios web; 

d) Número de identificação IVA ou número de identificação fiscal 
nacional; 

▼C3 
e) O seu número individual de identificação atribuído de acordo 

com o artigo 369. o -Q, n. o 2. 

▼B 
4. Os sujeitos passivos que utilizem o presente regime especial 
ou, se aplicável, os seus intermediários devem comunicar ao 
Estado-Membro de identificação quaisquer alterações das informa­
ções apresentadas. 

Artigo 369. o -Q 

1. O Estado-Membro de identificação deve atribuir ao sujeito 
passivo que utilize o presente regime especial um número indivi­
dual de identificação IVA para a aplicação do presente regime 
especial e comunicar-lhe por via eletrónica esse número de identi­
ficação. 

2. O Estado-Membro de identificação deve atribuir ao interme­
diário um número individual de identificação e comunicar-lhe por 
via eletrónica esse número de identificação. 

3. O Estado-Membro de identificação deve atribuir ao interme­
diário, em relação a cada sujeito passivo para o qual tenha sido 
designado, um número individual de identificação IVA para a apli­
cação do presente regime especial. 

▼B
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4. O número de identificação IVA atribuído nos termos dos 
n. os 1, 2 e 3 é exclusivamente utilizado para efeitos do presente 
regime especial. 

Artigo 369. o -R 

1. O Estado-Membro de identificação deve cancelar do registo 
de identificação o sujeito passivo que não recorra a um intermediá­
rio nos seguintes casos: 

a) Se o sujeito passivo comunicar ao Estado-Membro de identifi­
cação que deixou de efetuar vendas à distância de bens impor­
tados de territórios terceiros ou de países terceiros; 

b) Se for possível presumir, por outros meios, que cessaram as suas 
atividades tributáveis de venda à distância de bens importados 
de países terceiros ou de territórios terceiros; 

c) Se o sujeito passivo tiver deixado de satisfazer as condições 
necessárias para utilizar o presente regime especial; 

d) Se o sujeito passivo persistir no incumprimento das regras rela­
tivas ao presente regime especial. 

2. O Estado-Membro de identificação deve cancelar do registo 
de identificação o intermediário nos seguintes casos: 

a) Se, durante um período de dois trimestres civis consecutivos, 
não tiver agido na qualidade de intermediário por conta de um 
sujeito passivo que utilize o presente regime especial; 

b) Se tiver deixado de satisfazer as condições necessárias para 
poder agir como intermediário; 

c) Se o intermediário persistir no incumprimento das regras relati­
vas ao presente regime especial. 

3. O Estado-Membro de identificação deve cancelar do registo 
de identificação o sujeito passivo representado por um intermediário 
nos seguintes casos: 

a) Se o intermediário comunicar ao Estado-Membro de identifica­
ção que o sujeito passivo deixou de efetuar vendas à distância 
de bens importados de territórios terceiros ou de países terceiros; 

b) Se for possível presumir, por outros meios, que cessaram as 
atividades tributáveis do sujeito passivo de venda à distância 
de bens importados de países terceiros ou de territórios terceiros; 

c) Se o sujeito passivo tiver deixado de satisfazer as condições 
necessárias para utilizar o presente regime especial; 

d) Se o sujeito passivo persistir no incumprimento das regras rela­
tivas ao presente regime especial; 

e) Se o intermediário comunicar ao Estado-Membro de identifica­
ção que deixou de representar esse sujeito passivo. 

▼B
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Artigo 369. o -S 

O sujeito passivo que utilize o presente regime especial, ou o seu 
intermediário, deve apresentar por via eletrónica ao Estado-Membro 
de identificação uma declaração de IVA relativa a cada mês, inde­
pendentemente de terem sido ou não efetuadas vendas à distância 
de bens importados de territórios terceiros ou de países terceiros. A 
declaração de IVA deve ser apresentada até ao fim do mês subse­
quente ao termo do período de tributação abrangido pela declara­
ção. 

Se tiver de ser apresentada uma declaração de IVA nos termos do 
primeiro parágrafo, os Estados-Membros não podem impor, para 
efeitos de IVA, qualquer obrigação adicional ou outra formalidade 
na importação. 

Artigo 369. o -T 

1. A declaração de IVA deve mencionar o número de identifi­
cação IVA a que se refere o artigo 369. o -Q e, para cada 
Estado-Membro de consumo em que o IVA é devido, o valor total, 
líquido de IVA, das vendas à distância de bens importados de 
territórios terceiros ou de países terceiros relativamente às quais o 
imposto se tenha tornado exigível durante o período de tributação, 
bem como o montante total do IVA correspondente, discriminado 
por taxa. Devem ser igualmente indicadas na declaração as taxas de 
IVA aplicáveis e o montante total do IVA devido. 

2. Se for necessário efetuar alterações à declaração de IVA após 
a sua apresentação, tais alterações devem ser incluídas numa de­
claração posterior, no prazo de três anos a contar da data em que 
deveria ser apresentada a declaração inicial nos termos do ar­
tigo 369. o -S. Essa declaração de IVA posterior deve identificar o 
Estado-Membro de consumo relevante, o período de tributação e o 
montante do IVA em relação ao qual é necessário efetuar altera­
ções. 

Artigo 369. o -U 

1. A declaração de IVA deve ser expressa em euros. 

Os Estados-Membros cuja moeda não seja o euro podem exigir que 
a declaração de IVA seja expressa nas respetivas moedas nacionais. 
Se as entregas de bens tiverem sido efetuadas noutras divisas, o 
sujeito passivo que utilize o presente regime especial ou o seu 
intermediário aplica, para preencher a declaração de IVA, a taxa 
de câmbio em vigor no último dia do período de tributação. 

2. A conversão deve ser efetuada de acordo com as taxas de 
câmbio desse dia publicadas pelo Banco Central Europeu ou, 
caso não haja publicação nesse dia, do dia de publicação seguinte. 

Artigo 369. o -V 

O sujeito passivo que utilize o presente regime especial ou o seu 
intermediário deve pagar o IVA, mencionando a declaração de IVA 
relevante, o mais tardar no termo do prazo fixado para a apresen­
tação da declaração. 

O pagamento deve ser efetuado mediante depósito numa conta 
bancária expressa em euros, indicada pelo Estado-Membro de iden­
tificação. Os Estados-Membros que não tenham adotado o euro 
podem exigir que o pagamento seja efetuado numa conta bancária 
expressa nas respetivas moedas. 

▼B



 

02017L2455 — PT — 18.08.2020 — 001.001 — 17 

Artigo 369. o -W 

O sujeito passivo que utilize o presente regime especial não pode, 
no que respeita às atividades tributáveis abrangidas pelo presente 
regime especial, proceder à dedução do IVA incorrido nos 
Estados-Membros de consumo nos termos do artigo 168. o da pre­
sente diretiva. Não obstante o artigo 1. o , ponto 1, da Diretiva 
86/560/CEE, bem como o artigo 2. o , ponto 1, e o artigo 3. o da 
Diretiva 2008/9/CE, o sujeito passivo em causa é reembolsado nos 
termos dessas diretivas. O artigo 2. o , n. os 2 e 3, e o artigo 4. o , n. o 2, 
da Diretiva 86/560/CEE não se aplicam a reembolsos relativos a 
bens abrangidos pelo presente regime especial. 

Se o sujeito passivo que utiliza o presente regime especial tiver de 
estar registado num Estado-Membro para atividades não abrangidas 
pelo presente regime especial, procede à dedução do IVA incorrido 
nesse Estado-Membro no que respeita às atividades tributáveis 
abrangidas pelo presente regime especial na declaração de IVA a 
apresentar nos termos do artigo 250. o da presente diretiva. 

Artigo 369. o -X 

1. O sujeito passivo que utilize o presente regime especial deve 
conservar um registo das operações abrangidas por esse regime. Os 
intermediários devem conservar um registo para cada sujeito pas­
sivo que representem. Esse registo deve ser suficientemente deta­
lhado para que a administração fiscal do Estado-Membro de con­
sumo possa verificar a exatidão da declaração de IVA. 

2. Se solicitado, o registo a que se refere o n. o 1 deve ser 
disponibilizado por via eletrónica ao Estado-Membro de consumo 
e ao Estado-Membro de identificação. 

Esse registo deve ser conservado durante um prazo de dez anos a 
contar do final do ano em que a operação tiver sido efetuada. 

___________ 
(*) Diretiva 2010/24/UE do Conselho, de 16 de março de 2010, 

relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos 
respeitantes a impostos, direitos e outras medidas (JO L 84 de 
31.3.2010, p. 1).». 

31) Ao título XII são aditados os seguintes capítulos: 

«CAPÍTULO 7 

Regime especial para a declaração e o pagamento do IVA na 
importação 

Artigo 369. o -Y 

Se, para a importação de bens, com exceção de produtos sujeitos a 
impostos especiais de consumo, em remessas de valor intrínseco 
não superior a 150 EUR, não for utilizado o regime especial pre­
visto no capítulo 6, secção 4, o Estado-Membro de importação 
autoriza a pessoa que apresenta os bens na alfândega por conta 

▼B
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do destinatário dos bens no território da Comunidade a utilizar um 
regime especial para a declaração e o pagamento do IVA na im­
portação no que respeita aos bens para os quais esse é o 
Estado-Membro de chegada da expedição ou do transporte. 

Artigo 369. o -Z 

1. Para efeitos do presente regime especial, aplica-se o seguinte: 

a) O destinatário dos bens é o responsável pelo pagamento do 
IVA; 

b) A pessoa que apresenta os bens na alfândega no território da 
Comunidade cobra o IVA junto do destinatário dos bens e efe­
tua o pagamento desse IVA. 

2. Os Estados-Membros devem estabelecer que a pessoa que 
apresenta os bens na alfândega no território da Comunidade toma 
as medidas adequadas para assegurar que o destinatário dos bens 
efetua o pagamento exato do imposto. 

Artigo 369. o -Z-A 

Em derrogação do artigo 94. o , n. o 2, os Estados-Membros podem 
estabelecer que a taxa aplicável quando for utilizado o presente 
regime especial é a taxa normal do IVA aplicada no 
Estado-Membro de importação. 

Artigo 369. o -Z-B 

1. Os Estados-Membros devem permitir que o IVA cobrado ao 
abrigo do presente regime especial seja comunicado por via eletró­
nica numa declaração mensal. A declaração deve indicar o mon­
tante total do IVA cobrado durante o mês civil em causa. 

2. Os Estados-Membros devem exigir que o IVA a que se refere 
o n. o 1 seja pago até ao final do mês seguinte ao da importação. 

3. As pessoas que utilizem o presente regime especial devem 
conservar um registo das operações abrangidas pelo presente re­
gime especial durante um período de tempo a determinar pelo 
Estado-Membro de importação. Esse registo deve ser suficiente­
mente detalhado para que a administração fiscal ou aduaneira do 
Estado-Membro de importação possa verificar a exatidão do IVA 
declarado e, se solicitado, ser disponibilizado por via eletrónica ao 
Estado-Membro de importação. 

CAPÍTULO 8 

Contravalores 

Artigo 369. o -Z-C 

1. O contravalor em moeda nacional do euro a tomar em con­
sideração para os montantes mencionados no artigo 369. o -L, e no 
artigo 369. o -Y é fixado uma vez por ano. As taxas a aplicar são as 
do primeiro dia útil do mês de outubro e produzem efeitos em 1 de 
janeiro do ano seguinte. 

▼B
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2. Os Estados-Membros podem proceder ao arredondamento do 
montante expresso em moeda nacional que resulte da conversão dos 
montantes expressos em euros. 
3. Os Estados-Membros podem continuar a aplicar o montante 
em vigor à data do ajustamento anual previsto no n. o 1, se a 
conversão do montante expresso em euros corresponder, antes do 
arredondamento previsto no n. o 2, a uma alteração inferior a 5 % 
do montante expresso em moeda nacional ou a uma redução desse 
montante.». 

▼M1 

Artigo 3. o 

Alteração à Diretiva 2009/132/CE 

Com efeitos a partir de 1 de julho de 2021, é suprimido o título IV da 
Diretiva 2009/132/CE. 

▼B 

Artigo 4. o 

Transposição 

1. Os Estados-Membros adotam e publicam até 31 de dezembro de 
2018, as disposições legislativas, regulamentares e administrativas ne­
cessárias para dar cumprimento ao artigo 1. o da presente diretiva. Os 
Estados-Membros comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas 
disposições. 

▼M1 
Os Estados-Membros adotam e publicam, até 30 de junho de 2021, as 
disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias 
para dar cumprimento aos artigos 2. o e 3. o da presente diretiva. Os 
Estados-Membros comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas 
disposições. 

▼B 
Os Estados-Membros aplicam as disposições necessárias para dar cum­
primento ao artigo 1. o da presente diretiva a partir de 1 de janeiro de 
2019. 

▼M1 
Os Estados-Membros aplicam as disposições necessárias para dar cum­
primento aos artigos 2. o e 3. o da presente diretiva a partir de 1 de julho 
de 2021. 

▼B 
As disposições adotadas pelos Estados-Membros devem fazer referência 
à presente diretiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da 
sua publicação oficial. Os Estados-Membros estabelecem o modo como 
deve ser feita a referência. 
2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das princi­
pais disposições de direito interno que adotarem no domínio regulado 
pela presente diretiva. 

Artigo 5. o 

Entrada em vigor 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 6. o 

Destinatários 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

▼B
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